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PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Ng 10/2008 

NA CONTRkAO DE SERVIÇO CONTINUO, COM FUNDAMENTO NO ART. 24, INC. II, DA LEI N2 8.666, DE
1993, 0 LIMITE MÁXIMO DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) DEVERÁ CONSIDERAR A POSSIBILIDADE DA 
DURAÇÃO DO CONTRATO PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) MESES. 

INDEXAÇÃO: SERVIÇO CONTINUO. VALOR DA CONTRATAÇÃO. FRACIONAMENTO DE DESPESA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR. 

REFERÊNCIA: Arts. 72, § 2°, inc. II, 15, inc. V, 23, § 59, 24, inc. II, e 57, inc. II, da Lei n° 8.666, de 1993. 
Enunciado PF/IBGE/RJ 01. Parecer AGU/CGU/NAJMG 39/2007-MRAK; Acórdãos TCU 177/1994-Primeira 
Câmara, 260/2002-Plenário, 696/2003-Primeira Câmara, 1.560/2003-Plenário, 1.862/2003-Plenário, 
740/2004-Plenário, 1.386/2005-Plenário, 186/2008-Plenário e 3.619/2008-Segunda Câmara. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

A fixação do valor estimado da contratação constitui dever do administrador, consoante determina o 
art. 72, § 22, inc. II, e art. 15, inc. V, da Lei n° 8.666, de 1993. E pela estimativa, inclusive, que se pode 
averiguar a possibilidade de dispensa de licitação nos termos do art. 24, inc. II, do mencionado Diploma. 

Grassa flagrante controvérsia acerca do modo de se apurar o valor estimado da contratação de 
serviços continuos, reputados essenciais para o órgão, cuja vigência não está adstrita ao exercício financeiro, 
podendo prorrogar-se por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
atendidas as condições do art. 57, inc. II, da Lei. 

Para o cálculo do custo estimado deste tipo de contratação, as unidades consultivas da Advocacia-
Geral da União deverão observar o período completo da vigência do contrato, considerando as eventuais 
prorrogações, correspondente aos 60 (sessenta) meses admitidos. 

A adoção da medida evita a proliferação de dispensas em razão do valor, possibilitando a realização 
de licitações para contratação dos serviços, com evidente economia de custos provocada pela ampliação da 
disputa. De salientar-se também que a contratação direta muito próxima do limite legal inviabiliza o 
acréscimo contratual aludido no art. 65, §1°, da Lei n° 8.666, de 1993, circunstância a ser avaliada pelo 
gestor público em cada caso. 

Além disso, está em consonância com o entendimento sufragado pela Corte de Contas e pela maior 
parte dos doutrinadores pátrios. O TCU tem, inclusive, punido o gestor e o parecerista, invocando o 
fracionamento da despesa (art. 23, § 52, da Lei Geral de Licitações), quando desconsiderado o provável 
período de duração contratual. 

Sobre a matéria Margal Justen Filho assevera: 

A Administração Pública tem o dever de estimar corretamente seus desembolsos futuros, 
adequando-se rigidamente aos termos orçamentários. L..] 
Imagine-se que o valor estimado para doze meses conduz a uma modalidade de licitação, 
mas a prorrogação produzirá superação do limite previsto para a modalidade. Em tais 



situações, parece que a melhor alternativa é adotar a modalidade compatível com o valor 
correspondente ao prazo total-possível de vigência do contrato. 

Dessa forma, para a realização da contratação direta mediante dispensa de licitação em razão do 
valor, indispensável é que o custo, limitado a R$ 8.000,00 (oito mil reais), corresponda ao período provável 
de vigência do contrato de serviço continuo, até 60 (sessenta) meses. 
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